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CONTRATO 
MODALIDADE 

OBJETO 

ld:OE2883AF2D32E4OF 

• ESTADO DO PIA UÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NO ATO 

C PJ: 06.772.859/0001-03 

EXTRATO DE PUBLICAÇiO DE CONTRATO 

CONTRATO DE FORNECIMENTO 

Nº 044/202 1 

AQUISIÇ O PARCELADA DE MATERIAL PERMA E TE 
PARA A TENDER AS ECESSIDADES DO MUNICIPIO DE SÃO 
RAIMUNDO ONATO E SUAS SECRETARIAS 

CONTRATA TE MUNIC 10 DE S O RACMUNDO 
06.772.859/0001-03 

CONTRATADO MAY MOVEIS EIRELI - ME, C PJ O 21.066.986/0001-72 
FO TE DE RECURSO FPM, ICMS, FMAS, FMS, FUNDEB 30%, FUS E OUTROS 

RECURSOS PROPRJOS. 
VALOR 
DATADAASSI 
VIGENCIA 
SIG ATARIO 

CO TRATO 
MODALIDADE 

OBJETO 

RS 57.000 00 cin uenta e sete mil reais 
ATURA 25 vinte e cinco dias do mês de mar do ano de 202 1 

12 doze meses 
Carmelita Castro Si lva (CO TRATANTE) 
Ma Jane Maria Costa oliveira CONTRATADA . 

São Raimundo onato/PI, 25 de março de 2021. 

Cannelita Castro Silva 
Prefeita Municipal 
CONTRATA TE 

ld :OCC 53E 38C F A8E410 

• ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NO ATO 

C PJ: 06.772.859/000 1-03 

EXTRATO DE PUBLJCAÇiO DE CONTRATO 

CONTRATO DE FORNECIMENTO 

Nº 045/202 1 

AQUISIÇ O PARCELADA DE MATERIAL PERMA E TE 
PARA ATENDER AS ECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SÃO 
RAIMUNDO ONATO E SUAS SECRETARIAS 

CONTRATA TE MUNICIPIO DE S O RACMU DO ONA TO-PI, C PJ º 
06.772.859/0001 -03 

CONTRATADO 
FO TE DE RECURSO 

E. DANTAS BRA DÃO - EPP CNPJ • 14.222.220/0001-74 
FPM, ICMS, FMAS, FMS, FUNDEB 30%, FUS E OUTROS 
RECURSOS PROPRIOS. 

VALOR 1.069.853,65 (um milhão sessenta e nove mil oitocentos e cinquenta 
e três reais e sessenta e cinco centavos 

DATA DA ASSI ATURA 25 vinte e cinco dias do mês de ma do ano de 202 1 
VIGENCIA 12 doze meses 
SIG ATARIO CarmelitaCastroSilva(CO TRATANTE) 

Emanuel Dantas Brandão CONTRATADA . 

São Raimundo onato/PI, 25 de março de 2021. 

Carmelita Castro Silva 
Prefeita Municipal 
CONTRATANTE 

CONTRATO 
MODALIDADE 

ld:O9FEB3461494E412 

• ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO RAIMUNDO NO A TO 

C PJ: 06.772.859/0001-03 

EXTRATO DE PUBLICAÇA-0 DE CONTRATO 

CONTRATO DE FO ECIMENTO 

N°046/202 I 
PREGAO ELETRONICO SRP Nº 00812021 
AQUISIÇAO PARCELADA DE MATERIAL PERMANENTE 

OBJETO PARA ATENDER AS ECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SÃO 
RACMUNDO NONATO E SUAS SECRETARJAS 

CONTRATANTE MUNICIPIO DE SAO RAJMUNDO NONATO-PI, CNPJ N° 
06. 772.859/0001-03 

CONTRATADO JRD BRANDÃO EIRELI CNPJ :23.5 11.454/000l-22 
FONTE OE RECURSO FPM, ICMS, FMAS, FMS, FUNDEB 30%, FUS E OUTROS 

RECURSOS PROPRIOS. 
VALOR RS 2.773.743,65 (dois milhões setecentos e setenta e três reais e 

sessenta e cinco centavos) 
DATA DA ASSINATURA 25 (vinte e cinco) dias do mês de marco do ano de 202 1 
VIGENCIA 12 ( doze )meses 
SIGNATARIO Carmelita Castro Silva (CONTRATANTE) 

José Raimundo Dantas Brandão {CONTRATADA). 

São Raimundo onato/PI, 25 de março de 2021. 

Carmelita Castro Silva 
Prefeita Municipal 
CONTRATA TE 

ld :0:5D4E2DCFBFfiE4J..5 

• ESTADO D O PIAU1 
MU 1clr1O DE SÃO RAIMUNDO O ATO 

CNPJ: 06.772.859/ 0001-03 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/ 202 1 
PREGÃO ELETRÔNICO O 1312021 - SRP 
AO$ 29 (vin te e nove) <liu~ <lo m ês de murço d e 2021, u Prefeitura Mun icipal de Süo Ruimundo Nonuto 
- PI. CNPJ Ne06.772,8S9/000 l -03~ loculiaida nu u Rod. Presidente Juscclíno KubitSchck de Olívciru, 
S/N, na BR. 020, CEP nº 64770-000, neste ato representada por CARMELITA DE CASTRO SILVA, 
Prefeita municipal, CPF n6 342.329.073-00, residente e domiciliada na Ruu Scocdito Lopes, S/N, 
Bairro Cipó, São Raimundo Nonalo-rt, Empresa 0 1 - A.R. DOS SA TOS SU PRIMENTOS DE 
LNFORMÁTICA CNPJ N<- 112.320.270/0001-69, localizada na Rua Fran cisco Ribeiro de Castro nº 
252, Centro, São Raimundo Nonato - Pl , neste ato representado Sr. Acácio Romeiro dos Santos, 
brasi leiro, solteiro, portador do CPF: 798.447.233-53, RG: 18.3249-8 SSP-Plt residente e domiciliado 
na cidade de São Raimundo Nonalo - PI, Empresa 02 - REALJETA INFORMÁTICA COMÉRCIO 
E SERVIÇOS LTDA inscrirn. com o CNPJ N'"': 09.558.001/0001-20,. represen tada neste ato pelo Sr. 
O távio Augusto Martins M elo, bm.."ii leiro, empresário, portador do CPF Nº 840. 56 1.853-87 e RG Nº 
94997934 EJ SP MA, rc..i.idente e domiciliado na cidade de Teresina - PI nos termos da Lei nº 
10.520, de 17 de j ulho de 2002, Decreto Federal nº 7.892/20 13, Decreto Municipal nº 020/ 2017 e, 
!.ub!:..idláriáméntc , á Lcí nº 8.666/1993, e Suá.', ailterações, e , das demais norm as legais áplicávcis , cm 
face da cla.'>.Sificaç:\o das propo!..ta i:;. áprc!.cntàdas no Prcg.ilo pára Registro de Preços nº O 1 3/ 202: 1, 
consoante cons ta do Processo nº 03 1/2021 RE OLVE é Registro de Proços pa.ra fut1.1rn contratação 
de empresa especia lizada para loc-.açào de im pressora para as necessidades da prefcin1ra de São 
R.aimundo Nonato e suas secretarias, conforme descrições e especificações no Anexo I Termo 
Referência, confon11e especificação constante no termo de referência (a.nexo 1). observada as 
cláusulas e condições abaixo estabelecidas) a especificação, o preço, os quantitativos e o fornecedor 
classificado na licitação supra.citada, constinündo-se esta Ata em docmnento vinculativo e 
obrigacional ás panes, á luz da legislaç...l:o que rege a matéria: 

CLÁUS LA PRIM EI RA - OBJETO 
1. t O objeto do pre$ente instrumento é o Registro de Preç.o:s para futura eontrata.ção de empresa. 
e:spe<:inlívada para locação de impressora para as necessidades da prefeinmi de São Raimundo 

o nato e suas secretarias, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Tenno de 
Referência, :;1nexo do Edit:;1 1. 
1.2 tá A ta de Registro de Preços vincu la -se ao Edit .11 do _Pregão, ident itic.'ldo no preâmbulo, e â 
proposta vencedora, independentemente de trnnscriç.fio. 
1 .3 Discrirninacão do obieto: 
TEM DESCRIÇAO UNID. QUANT. VALOR VENaDORA 1• 

TOTAL CLASSIFICADA 
01 Locaç.!lo de M~S 10 2.992,00 A.R. DOS REAUETA 

multifuncional, SANTOS INl'ORMÁTI A 
copiadora1 Impressora e SUPRIM ENTO COMÊRC IOE 

scanner1 t ipo SOE S ERVI OS LTOA 
1 FORMÁTIC CN PJ Nº: monocromática, 

A NP'J . 09.558.00 1/000 1 -20 
tecnologia lase r, etc. cic lo 11 2 .320.270/00 
m ensal mínimo de 10.000 01 -69 
páginas (de acordo com o 
termo de refer~ncia) 
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• ESTADO DO PIAUf 
M I Ít'IO OI?. "ÃO f.tAIM l)NOO O ATO 

C NPJ: 06.772 .859/ 0001 -0 3 

02 Locação de MtS 15 4.824,00 REALJETA A.R. DOS SANTOS 
multifuncional, INFORMÁTJC SUPR1ME TOS OE 
copiadora, impressora e A COMÉRCIO INFORMÁTICA 

E SERVIÇOS CNPJ . scanner, tipo 
LTOACNPJ li 2.320.270/0001 -69 monocromática, N": 

tecnologia laser, novos e 09.558,001 /000 
de primeiro uso, ciclo 1-20 
mensal mínimo de 15.000 
páginas, etc (de acordo 
com o termo de 
referência) 

03 Locação de MtS 01 369.00 A.R. 00S REAUETA 
multifuncional, SANTOS fNFORMÁ TICA 
copiadora, impressora e SUPRIMENTO COMÉRCIO E 

scanner, tipo S OE SERVIÇOS LTOA 

monocromática, INFORMÁTTC CNPJN•: 
ACNPJ Nº 09.558.00 1/000 1-20 

tecnologia laser, novos e 11 2.320.270/00 
de prímeíro uso, cíclo 01 -69 
mensal mínimo de 20.000 
páginas, etc (de acordo 
com o termo de 
referência) 

04 Locação de M~S 01 379.00 A.R.OOS REALJETA 
mu ltifuncional, SANTOS INFORMÁ TTCA 
copiadora, Impressora e SUPRIMENTO COMÉRCIO E 

scanner, tipo SOE SERVIÇOS LTOA 
INFORMÁTIC CNPJ N•: 

monocromática, 
A CNPJ Nº 09.558.00 l /000 1-20 

tecnologia laser, novos e I 12.320.270/00 
de primeiro uso# ciclo 01-69 
mensal mínimo de 30.000 
páginas, etc (de acordo 
com o termo de 
referência) . . " . . 1.4 As quantidades estabelecidas sao meramente sao est1mat1vas, nao obngando o Mumc1p10 a 

conl'ratação total. 
1.5 O Município poderá, por meio do Depanamenlo de Gestão de Compras e Administração, 
contratar o objeto da liciração de dois ou mais fornecedores que dc1cn.hnm preços registrados, 
respeitando-se a capacidade de fornecimento da detentora e obedecendo a ordem de classificação 
das respectivas propostas. 
1.6 Os preços são fixos e equivalentes aos de mercado na data de apresentação da proposta, para 
pagamento em até 15 (quinze) dias a partir da data da apresentação da ota -iscai pela detentora, 
devidamente atestada. 
1. 7 O preços propostos são considerados cornpletos e abrangem lucro~ custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indi rcrnrnente no fornecimento dos bens e todos os insumos que os compõem, tais como despesas 
com im stos. taxas, fretes, se uros e uais uer outros ue incidam na contrata ão do ob·eto. 

2.1 O prazo de vigSncia desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, prorrogável na forma 
do D ecreto n.0 20/2017, contado o partir dn doto de suo ossinnn1ro. 

CLÁ S LA TERCEIRA - DO GERE CIAMENTO DA ATA 
3.1 O Gerenciamento desta Ata de Registro de Preços caberá à Secretaria Municipal de 
Administração 
3.2 .Fica estabelecido como estor desta Ata de Registro de Preços o (a) r. (") annelita de stro 
Silva - Prefeita Municipal 
3.3 Fica estabelecido como Fiscal de Contrato o funcionário nomeado por ponaria 
3.4 Caberá à secretaria responsável pelo gerenciamento da Ata de Registro de Preços providenciar a 
publicação trimestral dos preços registrados, para orientação da Administração, além de encaminhar 
cópia da publicação ao Oepanamenlo de Gestão de Comprn~ e AdministrJ.çâo pa1& que seja anexada 
ao respectivo processo. 

UARTA - DA REVI AO E AN ELAMENTO DA ATA 
4.1 A Administr-c1çâo realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 
180 (cento e oitenta) dias~ a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta A ta. 
4.2 Os preços registrados poder1Io ser revistos cm decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no m.ercado ou de fato que e leve o custo do objeto regislrado, cabendo à Administração 
promover as negociações junto ao fornecedor. 
4.3 Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado. 
4.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
4.5 Quando o preço de merendo tomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão adminislrador podera: 
4 .5. l L iberar o fornecedor do comproni.isso assumido~ caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento. e sem aplicação da penalidade se confinnada n veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e 
4.5.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
4.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 
de registro de preço ·. adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajo ·a. 
4.7 O registro do fornecedor será cancelado nos seguintes casos: 
4. 7 . 1 Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
4.7.2 Não retirar a Nota de Empenho ou instrumento equiva lente no prazo estabelecido, sem 
justificativa aceitável; 
4.7.3 Sofrcrsançãoadministrativa cujo cfeitotomc•oproibido de celebrarcontrato 
ad1ninistrativo: 
4 .7 .4 Não aceitar reduzir o preço rcgistrndo1 na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados 
no mercado; 
4.7.5 Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços; 
4. 7.6 Por foto superveniente, decorrente de coso fom.i ito ou forço maior, que prejudique o 
cumprimento da ata? devidamente comprovados e justificados; 

4.7.7 Por razão de interesse público; ou 
4.7.8 A pedido do fornecedor. 
4.8 Nas hipóteses previstas no subitem 4.7 a comunicação do cancelamento de preço registrado será 
publicada no Diário Oficial do Município, juntando-se o comprovante ao processo que deu origem 
ao registro. 
4.9.1 Caso não e verifiq ue fundamentação em sua sol icitação a detentora ujeitar- e-á às sanções 
administrativas previstas nas Leis n.° 8.666/1993 c I 0.520/2002, conforme o caso, bem como aquelas 
dispostas no respectivo instrumenco convocacório . 
4.10 Cancelada a ata cm relação â detentora, poderá ser convocada aquela com classificação 
imediatamente subsequente, se registrado mais de um preço, para efetuar o fornecimento, nos termos 
de sua proposta. 
4.11 Ocorrendo cancelamento do registro de preços pelo Município, a empresa detentora será 
comunicada por correspondência com aviso de recebimento. 
4 . 12 o caso de er ignorado, incerto ou inace ível o endereço da detentora, a comunicação será 
fe ita através do Diário Oficial do Município, considerando-se cancelado o preço registrado a partir 
da publicação. 

! CLÁUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES 
5.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Termo de Referência e no Edital. 

7. 1 Os casos omissos serão decididos pela CO TRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n.° 8.666/ 1993, na Lei n.° I 0.520/2002 e demais normas apl icáveis e, subsidiariamcntc, segundo 
as disposições conlidas na Lei n.° 8.078/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

! CLA S LA OITAVA - ANTICORRUPCAO - LEI 12.846/2013 
8.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a 
dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por 
conta própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou não fi nanceiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de 
corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto desle contrato, ou de outra forma que 
não relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores aj am da 
mesma fonna. 
8.2. O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, o mais 
alto padrão de ética durame todo o proc.esso de contratação e de execução do objeto contratual . Para 
os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
8.2_1. ''Prática corrupta.'~: oferecer1 dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público na execução do contrato; 
8.2.2. "Prática fraudulenta'": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de execução de contrato; 
8.2.3. "Prática colusiva·•: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois o u mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis art"iticiais e não competitivos; 
8.2.4. "Prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar d.ano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando afetar a execução do contrato; 

8,2.S. "Prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito do 

CO TRATANTE promover inspeção. 
8.3. Caso a autoridade competente para a aplicação das sanções estabelecidas no Tenno de 
Referência, constatar a existência de indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei 
nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo â administração pública nacional ou estrangeira, 
cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 
ser remetidas a quem for de competência, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre 
a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 

- PAR, regulamentado pelo Decreto nº 20/2017. 
8.4. O processamenlo do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

9.1 É eleito o Foro da Comarca de São Raimundo Nonato para dirimir os litígios que decorrerem da 

presente ata, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se tome. 
Para finneza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços foi lavrada em duas ( duas) 
vias de igual teor, que, depois de lida e achado em ordem, vai assinada pelas partes e por duas 
testemunhas. 

São Raimundo Nonato-PI, 29 de março de 2021. 

Carmelita de Castro Silva 

Prefeita Municipal 

Paulo Sérgio de Negreiros 
Gerenciador do SRP 

A.R. DOS SANTOS SUPRIME TOS DE INFORMÁTICA 
CN PJ O 112.320.270/0001-69 

REAUETA INFORMÁTICA COMÉRCIO E SERVIÇOS L TDA 
CNPJ Nº: 09.558.001 /0001-20 


